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INSTITUIÇÕES DE DIREITO 

Prof. Alexandre Sanchez

INSTITUIÇÕES DE DIREITO.

1- ORIGEM E FINALIDADE DO DIREITO.

 


O Direito nasceu junto com a civilização, sob a forma de costumes que se tornaram obrigatórios. Sua história é a história da própria vida.

                       
Por mais que mergulhemos no passado sempre vamos encontrar o Direito, ainda que em estágio rudimentar, a regular as relações humanas. É que os homens, obrigados ao convívio, labutando uns ao lado dos outros, carecem de certas regras de conduta, de um mínimo de ordem e direção.

                       
Portanto, a finalidade do Direito se resume em regular as relações humanas, a fim de que haja paz e prosperidade no seio social, impedindo a desordem ou crime. Sem o Direito estaria a sociedade em constante processo de contestação, onde a lei do mais forte imperaria sempre, num verdadeiro caos.

1.1- Definição etimológica da palavra Direito.




A palavra direito provém do latim. Origina-se do adjetivo directus (qualidade do que está conforme a reta; o que não tem inclinação, desvio ou curvatura), oriundo do particípio passado do verbo digere, equivalente a “guiar, conduzir, alinhar, endireitar, ordenar”.

1.2- Conceito de Direito.

                  
Vulgarmente, costuma-se dizer que o Direito não passa de um sentimento, algo assim como o amor, que nasce no coração dos indivíduos.

                  
Não é exagero mesmo afirmar-se que todos sentem o Direito e que, de certo modo, todos sabem o que o Direito é. Vocábulo corrente, empregado a todo instante nas relações da vida diária para exprimir sentimento que todos já experimentamos, está gravado na mente de cada um, representado idéia esboçada em traços mais ou menos vagos e obscuros.

 

Isto é direito, o meu direito foi violado, o juiz reconheceu o nosso direito, são expressões cotidianas ouvidas, que envolvem a noção vulgar a respeito do fenômeno jurídico.

                   
Os especialistas, entretanto, dada a precariedade dessa noção vulgar, buscam, incessantemente, um conceito mais aprofundado do que seja o Direito.

                   
Na verdade, para não adentrarmos ao estudo da filosofia jurídica, à qual pertence à questão, diremos que o Direito é um complexo de normas reguladoras da conduta humana, com força coativa. Sim, a vida em sociedade seria impossível sem a existência de certo número de normas reguladoras do procedimento dos indivíduos, por estes mesmos julgadas obrigatórias, e acompanhadas de punições para os seus transgressores. A punição é que torna respeitada. De nada adiantaria a lei dizer, por exemplo, que matar é crime, se, paralelamente, não impusesse uma sanção àquele que matasse. A coação, ou possibilidade de constranger o indivíduo à observância da norma torna-se inseparável do Direito.

                    
Por isso, como mostra conhecida imagem, a justiça sustenta numa das mãos a balança sem a espada é a impotência do Direito.

 


O Direito se compõe de elementos da ordem teórica ou especulativa, tais como o estudo dos sistemas jurídicos universais, das relações humanas com a sociedade, relações estas que se demonstram com as atividades intelectuais e econômicas, não excluindo outros elementos de ordem estética que são as formas de fazer e de interpretar os textos legais.




A natureza essencial do Direito encontra-se na ORDEM MORAL, daí afirmar-se que o Direito é uma ciência orientada e definida dentro dos postulados da moral pura.



Particularmente, o Direito dirige a atividade social, procurando atingir o ideal comum que é a JUSTIÇA, coordenando as aspirações humanas.




Adotando estes princípios científicos, podemos definir o Direito, segundo Pinheiro Guimarães, como sendo a:




“Ciência social que coordena e desenvolve as aspirações humanas visando à concretização dos mais elevados ideais do homem na sua projeção no espaço e no tempo”.




Nesta expressão — DIREITO — cristalizam todos os anseios do indivíduo no prolongamento da sua personalidade — direito referentes à pessoa humana, à propriedade, à família, à Pátria etc.



Como ciência social que é, tem sua razão presa ao conceito universal de sociedade e, como objeto, a finalidade de investigar os fenômenos sociais no seu sentido jurídico, para orientar as normas reguladoras das relações humanas em proveito do bem estar coletivo.




O seu alicerce é a própria personalidade humana e a sua força emana do interesse da coletividade em manter a paz e a justiça sob as quais o indivíduo se expande biológica e espiritualmente.




Como norma, o Direito se expressa na própria LEI, para criar ou reconhecer direitos e regular deveres que nascem do intercâmbio de interesses entre os componentes da sociedade, isto é, os seres humanos.

1.3 - Direito objetivo e Direito subjetivo
               A palavra Direito tem diferentes sentidos ou acepções, tornando-se praticamente impossível reuní-las numa única fórmula significativa. As mais importantes são as traduzidas pelas expressões direito objetivo e direito subjetivo.

        
            O Direito objetivo designa o Direito enquanto regra de ação (norma agendi), isto é, o conjunto de regras vigentes num determinado momento, para reger as relações humanas, e que são impostas, coativamente, à obediência de todos. Assim, quando nos reportamos ao código penal, ao código civil, à lei do inquilinato, ao estatuto da cidade etc., bem como a qualquer uma de suas regras, estamos nos referindo ao direito objetivo.

                
    O direito subjetivo encerra o poder de ação derivado da norma (facultas agendi), isto é, a faculdade ou prerrogativa de o indivíduo invocar a lei na defesa de seu interesse. Assim, ao direito subjetivo de uma pessoa corresponde sempre o dever de outra, que, se não o cumprir, poderá ser compelida a observá-lo através de medidas judiciais.

 


    Melhor explicitando: a Constituição Federal garante o direito de propriedade, ao dispor no art. XXII, que é garantido o direito de propriedade. Essa regra é um preceito de direito objetivo. Agora, se alguém violar a minha propriedade, poderei acionar o poder judiciário para que a irregularidade seja sanada. Essa faculdade que tenho de movimentar a máquina judiciária para o reconhecimento de um direito que a lei me garante é que constitui o direito subjetivo.

                    
Disso resulta que o direito objetivo é o conjunto de leis dirigidas a todos, ao passo que o direito subjetivo é a faculdade que tem cada um de invocar essas leis a seu favor sempre que houver violação de um direito por elas resguardando.




Dentro deste critério podemos observar o Direito em dois sentidos:


Direito subjetivo 
que é a faculdade que possui o indivíduo, segundo os ditames de uma regra geral, de fazer ou deixar de fazer alguma coisa. É a facultas agendi.


                      Direito objetivo 
que é o complexo de princípios consubstanciados em normas expressas obrigando as pessoas a um comportamento de orientação moral. É a norma agendi.
1.4- Direito positivo e Direito natural.   

                      O direito positivo compreende o conjunto de regras estabelecidas pelo poder político em vigor num país determinado e numa determinada época. É o Direito histórica e objetivamente estabelecido encontrado em leis, códigos, tratados internacionais, costumes, decretos, regulamentos etc. É o Direito cuja existência não é contestada por ninguém.

                       É com esse significado que nos referimos ao Direito Romano, ao Direito Alemão, ao Direito Português, ao Direito Brasileiro.

                      O Direito Natural, para os que aceitam a sua existência, é aquele que não se consubstancia em regras impostas ao indivíduo pelo Estado, mas de uma lei anterior e superior ao Direito Positivo, que se impõe a todos os povos pela própria força dos princípios supremos dos quais resulta, constituídos pela própria natureza e não pela criação dos homens, como, por exemplo, o direito de reproduzir, o direito de viver etc.

                      O direito positivo é o direito que depende da vontade humana, enquanto o direito natural é o que independe de ato de vontade, por refletir exigências sociais da natureza humana, comum a todos os homens.

1.5- Direito Internacional e Direito Nacional.

                       
Direito Internacional vem a ser o complexo de normas aplicáveis nas relações entre países (Direito Internacional Público), e aos particulares que tenham interesse em mais de um país (Direito Internacional Privado). Exemplificando: se o Brasil e Paraguai, na exploração da usina hidrelétrica de Itaipu, construída por ambos tiverem alguma divergência, a questão será resolvida por meio de aplicação de normas de direito internacional público. Já o inventário de um falecido que tenha deixado bens em vários países cria problemas de direito internacional privado, por isso que em jogo estão interesses de particular em mais de um país.

                       
Direito Nacional é o que existe dentro das fronteiras de um país.

1.6- Direito Público e Direito Privado.

                  
O Direito Público disciplina os interesses gerais da coletividade, e se caracteriza pela imperatividade de suas normas, que não podem nunca ser afastadas por convenção dos particulares. Já o Direito privado versa sobre as relações dos indivíduos entre si, tendo na supletividade de seus preceitos a nota característica, isto é, vigora apenas enquanto à vontade dos interesses não disponha de modo diferente que o previsto pelo legislador.

 
1.6.1- Abrangência. 

                  
 Ao Direito Público Interno pertencem:

· Direito Constitucional- que fixa a estrutura do Estado e estabelece os direitos fundamentais da pessoa humana;

· Direito Administrativo- que estabelece os preceitos relativos à administração da coisa pública, tendo em vista os fins sociais, políticos e financeiros perseguidos pelo Estado;

· Direito Penal- que define as condutas criminosas, visando prevení-las e reprimí-las; 

· Direito Financeiro e Tributário- que regula a atividade desenvolvida pelo governo para obter e aplicar os meios econômicos necessários á realização de seus fins; 

· Direito Processual- está subdividido em civil e penal e trata da distribuição da justiça, regulando o processamento das ações perante o poder judiciário;

· Direito Trabalhista- que tem por objeto reger as relações de trabalho subordinado.

2 - DIVISÃO DO DIREITO 

 


O direito tem por finalidade o bem-estar coletivo; por isso, necessário se torna conhecermos a posição do homem na sociedade frente às regras de natureza jurídica.




Daí os autores procurarem dividir o Direito segundo o interesse da ordem social e do próprio indivíduo que é o sujeito de direito e obrigações.







       
 Direito Constitucional






       
 Direito Administrativo


Direito Público Interno 

 Direito Judiciário ou processual






       
 Direito Penal




     

  
 Direito Fiscal (Tributário e Financeiro)


Direito Público Externo
— 
 Direito Internacional Público






    Comum ou Geral — Direito Civil


Direito Privado 
    Direito Empresarial


 
                   
    Direito Trabalhista ou Social???
3 - DIREITO E CIÊNCIA.




O direito é uma ciência. Isto quer dizer que a acepção do direito pode ser considerada a partir do fato de ele ser objeto de uma ciência. A Jurisprudência é uma ciência muito antiga. Praticamente nasceu junto com as ciências exatas. O direito se revela na experiência jurídica, vivida incessantemente pelo ser humano na sua história. Mas o direito é também um sistema ordenado de normas que disciplinam a conduta humana, de forma que o caracteriza como tal.




Cumpre salientar que, a palavra jurisprudência tem dois sentidos. O sentido clássico de ciência do direito, pelo que é grafada com a inicial maiúscula — Jurisprudência — palavra significativa porque tradicional e reveladora de uma das virtudes do jurista, a prudência; e o sentido moderno, indicador de uma das fontes do direito, aquela proveniente das decisões dos juízes e dos tribunais, as quais, dirigindo-se num determinado sentido, de acordo com a interpretação das normas jurídicas, acabam não raro a constituir um direito novo e até revolucionário da maior importância. 




A etimologia da palavra jus está vinculada à palavra justiça, no início, elegantemente definida: ius est ars boni atque aequi (o direito é a técnica — a arte do bom e do justo), pois cultivamos a justiça, professamos o conhecimento do bom e do equitativo, separando o igual do iníquo, discernindo o lícito do ilícito e intentando fazer bem aos homens, não somente pelo temor dos castigos, mas também pelo estímulo dos prêmios, buscando ansiosamente a verdadeira filosofia, não a aparente.



A justiça é a vontade constante e perpétua de dar a cada um o seu direito. São os seguintes os preceitos do direito:

- viver honestamente;

- não lesar o próximo;

- dar a cada um o que é seu.




A Jurisprudência é o conhecimento das coisas divinas e humanas, a ciência do justo e do injusto.

4 - DIREITO E FATO SOCIAL




Sem dúvida o direito pode ser estudado como fato social, pois ele o é, embora não deva ser a isto reduzido. Tal visualização do direito, como fato social, cresceu de importância na medida do cientificismo, que desaguou, em termos de ciências sociais, na sociologia.



O Direito é uma ciência social normativa e, conseqüentemente, interpretativa.




Já a Sociologia Jurídica não é uma ciência normativa, mas explicativa dos fatos sociais regulados pelo direito, e, portanto, de suma importância, tanto para o legislador, como para os intérpretes e aplicadores das normas jurídicas.

4.1 - Conceito de Fato Social.




O ser humano habita em duas ambiências: uma natural e outra social. Natureza e sociedade são climas em que vive. Característica da vida é manifestar-se como processo de adaptação. O ser humano se adapta ao meio natural por meio de mecanismos fisiológicos e recursos técnicos, e ao social, por processos chamados sociais que se desenvolvem a base de interação.




Vivendo em grupo, nós interagimos, isto é, cada um de nós exerce sobre os outros uma influência e, na mesma medida, a recebe dos outros. Esta influência recíproca dos indivíduos que convivem é a interação. Esta significa antes de tudo, qualquer alteração no comportamento de duas pessoas, uma diante da outra. 



Fundamental nesse processo de interação é a linguagem, porque, como proclama Émile Gouiran, a sociedade é um fato cujas causas, nem por serem múltiplas, deixam de se reduzir a uma só: a necessidade para o homem de existir pensando e a impossibilidade de pensar sem uma palavra que lhe responda. A sociedade é, assim, essencialmente, a linguagem do homem, pois onde o homem se expressa há sociedade.

 

A interação é o suporte fático de toda a realidade social. Sem ela não existiria fato social. Não se deduza daí que basta que haja interação para que se produza fato social. A própria irradiante interação existente nas multidões não cria senão estados de espírito intensos, mas momentâneos. Para que a interação ultrapasse o recinto de mera realidade psicológica interindividual, dando lugar a um fenômeno sintético novo, o social, necessário é que, à falta de melhor expressão, diríamos, atinja certo nível de densidade. Assim, o fato social apresenta características que bem o distinguem do psicológico.

—  Generalidade (é comum aos indivíduos)

—  Coerção (traduz uma pressão do grupo sobre o indivíduo)

— Repercussão (a qual se processa independentemente das intenções individuais)

— Transcendência (no sentido de que se situa fora e acima da ação dos indivíduos).

4.2- Fenômeno Jurídico.




O direito compreendido como técnica de equilíbrio dos interesses coletivos é peculiar às sociedades humanas.



Pesquisamos o direito em princípios abstratos, na pura atividade da Razão, para construir sistemas de lógica orientada para idéias de bem e justiça. Tais idéias dependem das próprias relações sociais, dos indivíduos e classes. A função essencial do direito está na conciliação dos interesses em função do bem geral. Muito antes de sua elaboração consciente, há os processos de ajustamento que são premissas do Direito. Nas sociedades bárbaras ou selvagens, nas sociedades animais, há normas que regulam as atividades permitindo o equilíbrio do todo. Ubi societas, ibi jus (onde existe sociedade aí também existirá o Direito). 

5 - FONTES DO DIREITO. 

5.1- Significado. 

                  A palavra fonte deriva do latim fons, fontis, que significa nascente, designado tudo o que origina ou produz algo. A expressão fontes do Direito, portanto encerra uma metáfora para indicar a própria gênese do Direito, ou seja, os meios pelos quais se formam as regras jurídicas.

5.2- Classificação.

                        Segundo Washington de Barros Monteiro, dentre as várias classificações das fontes do Direito, a mais importante divide-as em fontes diretas ou imediatas e fontes indiretas ou mediatas.

                        Fontes diretas ou imediatas são aquelas que, por si só, pela sua própria força, são suficientes para gerar a regra jurídica. São a lei e o costume.

                        Fontes indiretas ou mediatas são as que não têm tal virtude, porem encaminham os espíritos, mas cedo ou mais tarde, á elaboração da norma. São a doutrina e a jurisprudência.

5.3- Interpretação das Fontes do Direito.



A expressão “fonte do direito” pode ser entendida:

a- como origem ou causa do direito;

b- como repositório donde é possível haurir as informações, o conhecimento sobre o direito. Usa-se muito as expressões “fonte formal” e “fonte material”. 




Para Tancredo Fídias, sob o ponto de vista científico, o Direito tem como fonte à própria natureza humana no seu todo e cujo espírito a conduz à compreensão dos seus semelhantes.




No seu sentido positivo o direito é originado:

— dos usos e costumes;

— da Lei;

— da jurisprudência;

· da Doutrina.



5.3.1- Usos e costumes - Já nos povos primitivos os costumes transformavam-se em normas de conduta, como se fossem leis expressas. Era a repetição de atos que passavam à compreensão do todos como forma obrigatória, e este sentimento de obrigatoriedade dava ao ato caráter de direito.



5.3.2- A Lei - Também expressão do direito, empregada por uns como vontade soberana do poder e por outros como o próprio costume revelado expressamente, constitui outra fonte. Esta Lei, entretanto, deve representar a declaração solene do direito, sem o que não atingirá o fim.



5.3.3.- A jurisprudência - É a conseqüência da aplicação das leis em um só sentido. Desde que a lei em sua interpretação geral consiga, através dos Tribunais, formar um pensamento comum quanto aos atos jurídicos por ela elaborados, firma uma jurisprudência que poderá ser aceita como fonte do direito.




As decisões mesmo reiteradas, porém, contrárias à lei, não conseguiram transformar-se em jurisprudência.



5.3.4- A Doutrina - No afirmar de muitos mestres, pode, também, ser tida como fonte do direito.




Realmente, sendo o direito uma ciência de investigação, os intérpretes deverão usá-la não perdendo de vista o seu fim. A doutrina é, pois, o ambiente propício à formação do melhor critério de interpretação, porque oferece às normas jurídicas um fundo científico e consistente. Nela os juristas obtêm o conhecimento necessário, tendo razão Ribas Carneiro quando afirma: “uma lei será tão mais perfeita, quando melhor houver sido a colaboração dos juristas versados na matéria”.

5.4 - A Fonte Negocial.




 A fonte do poder negocial revela, sobretudo, um princípio importante em matéria jurídica, que é o poder de disponibilidade do ser humano. O ser humano, por sua vontade, pode dispor de tudo que é seu, nos limites fixados pelo direito. A autonomia da vontade é uma conquista da civilização. Consiste no poder que tem cada indivíduo de ser, de agir e de omitir-se nos limites das leis, tendo por fim alcançar algo de seu interesse, que, situado no âmbito da relação jurídica, se denomina bem jurídico. O poder negocial é limitado pela lei, mas isto não lhe tira o caráter de fonte.

 


O fato é que, por terem livremente convencionado, indivíduos e grupos dão nascimento a formas ou modelos que os vinculam. 




Os contratos estão disciplinados na lei (Código Civil — Direito das Obrigações — Contratos); podem ser típicos — forma prevista em lei — ou atípicos, isto é, sem forma determinada.




A fonte negocial do direito pressupõe os elementos de vontade e manifestada por pessoas legítimas; forma prescrita ou não defesa em lei; objeto lícito e certo equilíbrio entre as partes vale dizer, certa proporção entre elas, de maneira a impedir o contrato “leonino”.

6 - A NORMA JURÍDICA. 




A norma jurídica é imperativa, porque se insere no mundo ético, distinguindo-se da norma moral, por ser atributiva. A imperatividade, às vezes, não promana diretamente da norma, embora derive da sua essência. A norma jurídica é, portanto, um imperativo atributivo. As normas jurídicas são esquemas que fornecem modelos de conduta, tendo em vista os valores do autor da ação e os valores a coletividade, onde se situa aquele agente.



O problema da norma jurídica é tão relevante para o direito que muitos autores o transformam no próprio objeto da ciência do direito, como por exemplo, Kelsen, mas, além disso, fazem das características próprias da norma jurídica os atributos do direito em si, como:

— a imperatividade;

— a coercibilidade;

— a bilateralidade;

— a generalidade;

— a abstração da norma.




Desses aspectos do direito, concebido como norma, merece destaque o prisma da abstração e da generalidade, porquanto os outros vêm expostos na concepção do direito como um todo. A norma contém um comando geral e abstrato, isto é, não vale para os casos concretos e particulares, mas para uma pluralidade de casos indeterminados. Quando ocorrer o fato, então se dará aplicação concreta à norma. Os casos previstos não são particulares, porém, gerais.




Ao contrário das normas morais ou religiosas, a norma jurídica é exterior e bilateral. Ela não se refere a uma simples intenção, mas regula o comportamento objetivo do homem.



É bilateral, porque ao direito subjetivo do sujeito ativo deve corresponder sempre um dever jurídico do sujeito passivo.




Temos, assim, uma correspondência entre um direito e um dever, enquanto ao dever moral ou religioso não corresponde um direito de terceiro.




A coercibilidade das normas jurídicas faz-se sentir na sanção. Já se disse que norma sem sanção é “sino sem badalo, fogo que não queima e luz que não alumia”. Tão condenável quanto à prepotência da força bruta, é a impotência do Direito.



Aquele que se furtar à aplicação das normas jurídicas será obrigado a sofrer a sanção legal que pode ser a execução do dever prescrito, como ocorre no pagamento das dívidas, ou de outro, de valor equivalente ao prometido.




Quando, por qualquer motivo, a prestação prometida não pode ser exigida, a condenação destina-se a obrigar o devedor a cumprir a prestação prometida ou pagar outro valor equivalente, abrangendo, então, as perdas e danos, ou seja, a compensação econômica do prejuízo sofrido, pelo credor.




A questão da coercibilidade levanta o problema da origem das normas jurídicas, já que, em tese, somente o Estado pode coagir, pois só ele detém o poder.

6.1- Normas Sociais.




Segundo Daniel Coelho de Souza, a normatividade social “é o conjunto de regras, escritas ou orais, de origem determinada ou indeterminada, que tutelam a conduta dos homens em grupo, impondo-lhes deveres positivos ou negativos”.




Os tipos de normas sociais controladoras da conduta, numa primeira abordagem, podem ser divididas em dois grupos: normas éticas e normas técnicas.



6.1.1- Normas éticas - São normas que disciplinam o comportamento do ser humano, quer o íntimo e subjetivo, quer o exterior e social. Prescrevem deveres para a realização de valores. Não implicam apenas em juízos de valor, mas impõem a escolha de uma diretriz considerada obrigatória, numa determinada coletividade. Caracterizam-se pela possibilidade de serem violadas.



O mundo ético é o mundo do “dever ser” (mundo dos juízos de valor), em contraposição ao mundo do “ser” (mundo dos juízos de realidade).



Ex.: Ser grato em face do bem recebido (norma moral), abster-se de perturbar o sossego alheio (norma jurídica), retribuir um cumprimento (norma de trato social).



6.1.2- Normas técnicas - são também chamadas normas práticas ou de operação, são regras que indicam a maneira de agir para alcançar um fim determinado. Ministram instruções sobre meios idôneos para a obtenção de certo efeito. Constituem a ordenação da razão acerca de como, por quais meios, os atos humanos chegam a seu fim devido.




Não tem obrigatoriedade em si. O caráter de imposição, que é ligado a elas, restringe-se àquelas que desejarem obter os fins visados e decorre da consciência que de sua utilidade ou necessidade tenham as pessoas.




Ex.: as receitas culinárias, as regras de higiene, as regras de gramática, as normas indicadas para realizar qualquer construção civil etc.

7- DIREITO E LEI. — ELABORAÇÃO, DIVISÃO, HIERARQUIA E EFICÁCIA.




Os sistemas políticos de natureza democrática consagram como pedra angular do direito à igualdade de todos perante a lei. Esta afirmação constitui características dos povos livres, porém, devemos precaver-nos contra o conceito absoluto que se anuncia, porque, em muitos casos a própria lei tende à desigualdade.




Não existe entre os doutores e mestres um acordo quanto à conceituação de lei, o que nos leva a aceitar o que melhor se ajustar ao nosso conceito de direito.




Santo Tomás de Aquino definiu a lei como sendo “a ordenação da razão, visando ao bem comum, feita e promulgada pelo legislador”, enquanto Clóvis Bevilacqua já a entendeu como “uma ordem geral, emanada de autoridade”.



Assim entendemos como lei, no sentido geral — a norma jurídica que, obrigando a todos, coordena e dirige as atividades humanas. A obediência aos seus postulados ressalta da compreensão espontânea por parte do homem que aceita como fronteira às suas expansões o início do direito do seu semelhante. É, pois, a limitação das liberdades individuais, concretizada em normas de aplicação geral e em princípios alicerçados no Direito.

7.1- Elaboração das Leis. 




Segundo a nossa Constituição, a lei tem a sua origem na vontade popular representada pelos Vereadores, Deputados e Senadores com assento nas respectivas Câmaras. Existem leis que são de iniciativa do Poder Executivo e leis que partem das próprias Câmaras ou do Senado.



A elaboração das leis passa, pois, pelos seguintes caminhos:



- iniciativa



- discussão



- sanção ou promulgação



- publicação.




A lei sem sanção ou promulgação não será lei e, sem publicação, não terá força para obrigar a ninguém.

7.2- Da hierarquia da Leis.




Sob o ponto de vista jurídico a lei demonstra diversos aspectos, e segundo a sua fonte, situações que dão à norma uma subordinação hierárquica.



Esta hierarquia é a seguinte:



1ª - As Constituições



2ª - As Leis



3ª - Os Decretos



4ª - Os Regulamentos.



7.2.1- Constituição - é o conjunto de princípios que dão organização ao Estado, caracterizando-o como pessoa de direito público. Denomina-se, também, de Lei Básica ou Carta Magna, porque nela estão presas todas as demais leis ordinárias.



7.2.2- Leis - São as chamadas leis complementares e ordinárias, que defluem da própria Constituição Federal, normatizando as áreas específicas do direito.



7.2.3- Decretos - é a norma jurídica baixada pelo Poder Executivo. Tem um fim especial que é regular assunto relacionado com a execução de uma lei.




Tendo finalidade restrita, através do Decreto não poderá o Poder Executivo praticar atos que deveriam ser objetos de lei, por não ser de sua competência.




Decreto é, pois, a vontade do Chefe do Governo (executivo) e não a vontade do povo (legislativo).



7.3.4- Regulamento - no sentido próprio, é um sistema de recomendações práticas, visando a determinada atividade da administração. Por isto se diz que os regulamentos, não têm força de lei para obrigar alguém a alguma coisa, orientação que é princípio constitucional, com a seguinte afirmativa: “ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de lei”. Assim, entendemos que o regulamento não pode ir além do que houver sido estabelecido em Lei, e, regulamentando-a, não deverá o Poder Executivo inovar ou criar ônus não previstos inicialmente.

8-  VALIDADE DA NORMA.




A validade da norma pode ser vista sob três ângulos distintos. Na verdade, sob prismas diferentes, os quais, de certa forma, evocam a tridimensionalidade do direito. A validade da regra de direito é formal (jurídica), social e ética. Dá-se o nome de vigência à validade formal; de eficácia, à validade social; e de fundamento, à validade ética (Poletti). Uma norma está em vigor se preenchida uma série de requisitos para o seu surgimento: nenhuma outra posterior retirou-lhe a validade formal, revogando-a ou alterando-a. Vejamos a lei, que é a forma de grande parte das normas jurídicas abstratas no Brasil. A lei é aprovada por dois poderes, pelo Executivo e pelo Legislativo. Este a aprova, depois de um complicado processo legislativo, enviando ao Executivo o projeto de lei para sanção ou veto do Presidente da República. Se ele aderir ao projeto, julgá-lo de acordo com a Constituição e conforme o interesse público, o sancionará e mandá-lo-á à publicação, transformando-o em lei, de forma que as normas ali escritas passam a ter força ou atributividade. A lei de introdução ao Código Civil possui um dispositivo muito sábio: salvo disposição em contrário, a lei começa a vigorar em todo o País 45 dias depois de oficialmente publicada.




A ordem jurídica não pode ser mudada abruptamente, havendo sempre a necessidade de uma adaptação no tempo. A rapidez das mudanças sociais, peculiares ao mundo moderno, veio a justificar o “entrará em vigor na data de sua publicação”, sem, contudo, afastar a suspeita de que legislamos agora de maneira mais conjuntural, como demonstram as oscilações do conteúdo das leis.

8.1- Vigência da Lei.




A primeira questão apresentada, quando cuidamos de aplicar uma norma legal, é verificar se ela está em vigor, o que se resolve em três perguntas:

- já está em vigor?

- ainda está vigor?

- estando em vigor, tem aplicação ao caso?




Regra geral, a lei entra em vigor a partir do dia de sua publicação.




Há casos, porém, em que, estando já publicada, a sua vigência não é imediata: quando ela própria dispõe sobre sua vigência em data ulterior ou quando, sem qualquer dispositivo a respeito, fica subordinada a uma regra legislativa geral que indica o intervalo que deve fluir entre a publicação e o começo de vigência das leis.




Nessas hipóteses, no tempo que vai da publicação à vigência, continua vigorando lei anterior. A esse período denomina-se vacatio legis.

8.2- Vacatio Legis.
 


A expressão acima significa vacância da lei. É o tempo que uma lei válida tem que aguardar até entrar em vigor.

8.3- Revogação.




A revogação, na maior parte das vezes, não é expressa, mas tácita (não expresso por palavras, subentendido), os dispositivos das leis ulteriores cancelando os das anteriores.




Expressa ou tácita, a revogação pode ser de toda a lei ou apenas de algum ou de alguns dos seus dispositivos.

8.4- Retroatividade e irretroatividade da lei.

                        Em princípio, a lei é editada para regular situações futuras, que irão ocorrer durante o seu período de vigência. O passado escapa ao seu comando. É a regra de que a lei nova não pode atingir situações já consolidadas sob o império da lei antiga. É o principio da irretroatividade da lei, expressamente agasalhado pela nossa constituição federal (art.5, XXXVI), sem o qual não haveria estabilidade jurídica. Fazer, retroagir as leis é evidentemente um ato contrario ao fim do Direito, que é a realização da harmonia e do progresso social. E não há harmonia e do progresso social. E não há harmonia sem estabilidade.

                         Contudo, em casos especialíssimos, pode a lei retroagir desde que haja disposição legislativa expressa, exceto no Direito penal, onde constitui princípio a retroação da lei mais benigna.

                          Resumindo: o princípio imperante é o da irretroatividade das leis. A retroatividade é exceção e não se presume, decorrendo de determinação legal expressa. Portanto, não havendo declaração em contrário, a lei respeita:

· O direito adquirido- situação definitivamente constituída;

·  O ato jurídico perfeito- Já consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou;

·  A coisa julgada- decisão judicial de que já não caiba recurso.

9- RELAÇÕES JURÍDICAS.




Relações jurídicas são relações da vida social, entre pessoas consideradas sujeitos de direito, e cujos efeitos a lei garante.




A relação jurídica nasce de um acontecimento ou de um fato que a lei considerou, em todas ou em algumas de suas conseqüências, relevante para a proteção do direito.




As pessoas vinculadas pela relação jurídica são aquelas que, dentro da relação, se colocam numa posição ativa ou passiva, podendo ou devendo alguma coisa e, portanto, são além de pessoas humanas, pessoas em sentido jurídico.




Do vínculo criado pela lei, na base do fato, surgem situações caracterizadas pelas faculdades e deveres que encerram, e que a lei assegura coativamente.




Na Visão de Hermes de Lima, a relação jurídica é heterônoma, bilateral, externa e coercitiva.

— Heterônoma - porque se impõe às partes em virtude da lei, ainda que decorra da vontade dos interessados, pois uma vez constituída passa a ser obrigatória.

— Bilateral - porque de um lado é relação de poder, de outro, relação de dever.

— Externa - porque depende da adequação objetiva da conduta ao fim colimado na relação e não da intenção que inspirou o comportamento.

— Coercitiva - porque produz efeitos mesmo contra a vontade dos interessados.




Caracterizada, portanto, pelos efeitos que produz, vinculando dois sujeitos — um com direito a certa prestação, outro obrigado a cumprir a prestação — a relação jurídica, tendo sempre origem num acontecimento ou numa situação de fato, é da lei que recebe a configuração que torna relevantes para o direito suas conseqüências.

9.1- Elementos da Relação Jurídica. 




São elementos da relação jurídica o sujeito ativo, o sujeito passivo, o vínculo de atributividade e o objeto. Há, aqui, de forma bem clara, a bilateralidade e a atributividade que caracterizam o direito.




O sujeito ativo é o titular ou beneficiário principal da relação; o sujeito passivo, o devedor de determinada obrigação. O primeiro possui legitimamente um título que lhe atribui a capacidade de exigir o cumprimento da prestação pelo outro.




O vínculo de atributividade capaz de ligar uma pessoa a outra, muitas vezes de maneira recíproca ou complementar, mas sempre de forma objetiva e o objeto, é a razão de ser do vínculo constituído.

9.2-  Fonte das Relações Jurídicas.




Para Hermes de Lima a fonte das relações jurídicas são os fatos jurídicos definidos por Savigny como: “acontecimentos em virtude dos quais as relações de direito nascem e se extinguem”. Denominam-se jurídicos porque produzem, no mundo do direito, efeitos tutelados pela lei.




Há duas espécies de fatos de fatos jurídicos:

a - acontecimentos estranhos à vontade humana e que dão lugar à aquisição, transformação, modificação, conservação e extinção de direitos subjetivos como o nascimento, a morte, o decorrer do tempo etc.
b- e as ações humanas.




No caso das ações humanas, se o efeito jurídico resulta da manifestação da vontade do agente como nos contratos, nos testamentos, temos atos jurídicos.




Os atos jurídicos consagram a autonomia da vontade individual, a capacidade da pessoa autodeterminar-se e auto-regular interesses próprios no relacionamento social. Através do ato jurídico, o direito protege a capacidade de iniciativa e de renovação da pessoa na esfera de sua autonomia e liberdade.




Mas se o efeito jurídico resultar de ação ou omissão do agente contra a lei ou direito de outrem, embora independente de sua vontade, temos os atos ilícitos.

10- NEGÓCIO JURÍDICO. 

10.1- Conceituação.




Orlando Gomes, diz que negócio jurídico é toda declaração de vontade destinada à produção de efeitos jurídicos correspondentes ao intento prático do declarante, se reconhecido e garantido pela lei. Adverte atualmente que não é uma figura concreta, mas, sim, um paradigma lógico construído pela doutrina para comodidade sistemática e didática, a fim de coordenar em torno de elementos constantes a alguns dogmas jurídicos, reconhecendo-se, porém, que se trata, ainda hoje, de uma abstração útil.




Cretella Jr. diz, que é o ato jurídico, mediante o qual uma ou mais pessoas, em decorrência de livre manifestação de vontade, dão início a uma relação jurídica, cujas conseqüências sobre os manifestantes ficam subordinados às declarações, nos limites fixados em lei.




Ao passo que em outros atos jurídicos as conseqüências ocorrem, independente da vontade de quem age, no negócio, as conseqüências decorrem da intenção do agente, a partir do momento da manifestação da vontade.

10.2- Classificação.




Classificam-se os negócios jurídicos, em unilaterais ou bilaterais, solenes e não-solenes, gratuitos e onerosos.




10.2.1- Unilaterais - é o negócio jurídico em que apenas uma vontade se manifesta, como é o caso do testamento e da doação.




10.2.2- Bilateral - é o negócio jurídico em que duas manifestações de vontade se encontram, fundindo-se, como na hipótese do contrato.




10.2.3- Solene - é o negócio jurídico que a lei condiciona ao preenchimento de várias formalidades, sendo, nesse caso, a forma requisito indispensável à validade do ato.




10.2.4- Não-solene - é o negócio jurídico desvinculado de qualquer forma, como, por exemplo, a compra de qualquer objeto, na rua.




10.2.5- Gratuito - é aquele em que não existe contraprestação de outra parte, como, por exemplo, a doação.




10.2.6- Oneroso - é aquele que exige contrapartida, como, por exemplo, a compra e venda.

11- PERSONALIDADE JURÍDICA.




Orlando Gomes, aponta que a personalidade é um atributo jurídico. Todo ser humano, atualmente, tem aptidão para desempenhar na sociedade um papel jurídico, como sujeito de direito e obrigações. Sua personalidade é institucionalizada num complexo de regras declaratórias das condições de sua atividade jurídica e dos limites circunscritos. O conhecimento dessas normas interessa a todo direito privado, porque dirige à pessoa humana considerada na sua aptidão para agir juridicamente, sendo que só o ser humano tem personalidade.

 


Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil.

 


Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro.
12- SUJEITOS DE DIREITO.




Sujeito de direito é a pessoa a quem a lei atribui a faculdade ou a obrigação de agir, exercendo poderes ou cumprindo deveres. 




As pessoas, às quais as regras jurídicas se destinam, chamam-se sujeitos de direito, que podem ser tanto uma pessoa natural ou física quanto uma pessoa jurídica, que é um ente coletivo.




As pessoas naturais ou físicas são os seres humanos. Todo ser humano é pessoa. É, no entanto, na capacidade de ser titular de direitos e obrigações que a personalidade se mede, influindo na capacidade de agir, não só o estado do agente, mas também certas qualidades jurídicas.




As pessoas jurídicas são as associações, as sociedades e as fundações.




Tanto as pessoas físicas como as jurídicas são sujeitos de direito, mas a naturalidade de umas e a artificialidade das outras obriga a discipliná-las diversamente. Não se lhes aplicam as mesmas regras quanto ao começo e fim da personalidade, nem quanto à capacidade, pelo que não podem ser tratadas indistintamente.




Os sujeitos de uma relação jurídica precisam da capacidade de ter e exercer direitos bem como de contrair obrigações. Do contrário, a relação será nula se o incapaz não estiver legalmente representado, isto é, investido no poder de agir em seu lugar.

12.1- Classificação das Pessoas Jurídicas.




As pessoas jurídicas são de Direito Público ou de Direito Privado. As primeiras existem no Direito Público Interno ou Externo. No Direito Público Interno, os grupos que representam a organização a algumas entidades constituídas para a realização de fins públicos. A pessoa de Direito Público Interno, por excelência, é o Estado, isto é, a nação politicamente organizada. São também pessoas jurídicas os Estados-membros e os Municípios. 




São pessoas jurídicas de Direito Privado:

a - as associações;

b - as sociedades;

c - as fundações.




A distinção é importante porque se diferenciam, conforme o modelo adotado, a posição jurídica dos membros, seus direitos e obrigações, sua responsabilidade e a vinculação entre eles. A própria estrutura de cada qual ostenta traços inconfundíveis. É, no entanto, mais fácil distinguí-las pelo fim para que se constituem e pela vinculação entre as pessoas agrupadas ou incorporadas.




Na sociedade o fim colimado é o proveito comum dos sócios, na associação, o fim é religioso, cultural, político, assistencial, esportivo e na fundação, é o propósito de atender a interesses de caráter geral ou de uma categoria particular de indivíduos.




As associações são entidades que visam os fins culturais, beneficentes etc. Não faz parte da natureza das associações o fito de lucro. Podem desenvolver alguma atividade econômica, mas desde que o lucro auferido se destine à consecução do seu objetivo e não para divisão entre os associados.




As fundações caracterizam-se pela existência de um acervo econômico, instituído como instrumento ou meio para a realização de determinado fim.




As sociedades são pessoas jurídicas que objetivam fins lucrativos, com a finalidade de partilhar os resultados entre seus membros. Enquanto que na sociedade civil a atividade não envolve compra e venda e se caracteriza pela prestação de serviços, já a sociedade formada por profissionais liberais, não tem natureza de sociedade comercial, vez que, exercem profissão intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir elemento de empresa 

12.2- Pessoa Jurídica de Direito Público Interno e Externo.




O Código Civil Brasileiro arrola as pessoas jurídicas de direito público interno e externo nos artigos abaixo: 




Art. 40. As pessoas jurídicas são de direito público, interno ou externo, e de direito privado.

Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno:

I - a União;

II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios;

III - os Municípios;

IV - as autarquias;

IV - as autarquias, inclusive as associações públicas; (Redação dada pela Lei nº 11.107, de 2005)

V - as demais entidades de caráter público criadas por lei.

Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pessoas jurídicas de direito público, a que se tenha dado estrutura de direito privado, regem-se, no que couber, quanto ao seu funcionamento, pelas normas deste Código.

Art. 42. São pessoas jurídicas de direito público externo os Estados estrangeiros e todas as pessoas que forem regidas pelo direito internacional público.

Art. 43. As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo.

Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado:

I - as associações;

II - as sociedades;

III - as fundações.

IV - as organizações religiosas; (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003)

V - os partidos políticos. (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003)

VI - as empresas individuais de responsabilidade limitada. (Incluído pela Lei nº 12.441, de 2011) (Vigência)



12.2.1- Autarquia - serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar atividades típicas da Administração Pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizados.




12.2.2- Empresa Pública - entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e capital exclusivo da União, criada por lei para exploração de atividades econômicas que o Governo seja levado a exercer por força de contingência ou de conveniência administrativa, podendo revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito.




12.2.3- Sociedade de economia mista - entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada por lei para a exploração de atividade econômica, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a voto pertençam em sua maioria à União.




Miguel Reale, diz que ao lado das autarquias e fundações de Direito Público, outros modelos ou tipos de entidades públicas já apareceram, tais como as sociedades de economia mista, que se caracterizam por serem serviços públicos organizados sob forma de sociedades anônimas, o que leva alguns juristas, erroneamente, a considerá-las de Direito Privado. Na sua visão as empresas públicas, muito embora se sujeitem ao regime jurídico próprio das empresas privadas, nem por isso perdem sua personalidade de Direito Público.




Como se vê, nossa época assiste a uma verdadeira migração de modelos jurídicos, da esfera do Direito Privado para o Direito Público, dando, assim, lugar ao aparecimento de um ramo do Direito Administrativo que se denomina Direito Autárquico.

12.3- Reconhecimento das Pessoas.




O reconhecimento das pessoas físicas ou jurídicas dá-se em virtude do cumprimento de certas formalidades impostas pela legislação, sem o que os seus direitos serão os atinentes à pessoa natural, isto é, ao ser humano visto em sua própria natureza.




Assim a pessoa física para que se identifique perante a sociedade deve proceder o seu registro no Cartório de Registro Público. Esse registro deve ser feito logo após o nascimento, pelos pais ou pessoas por ele responsáveis. A falta desta obrigação poderá ser suprida posteriormente pelo próprio interessado ou por terceiros.




Todavia, a lei civil reconhece a personalidade das pessoas naturais desde o nascimento com vida, defendendo mesmo os direitos do nascituro.
13- CAPACIDADE JURÍDICA E SUAS VARIAÇÕES.




Entende-se por capacidade jurídica ou civil a faculdade que tem o indivíduo de praticar todos os atos da vida civil, sem limitações de ordem jurídica ou física.



Diz o Código Civil Brasileiro:
Art. 3o São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil:

I - os menores de dezesseis anos;

II - os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para a prática desses atos;

III - os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade.

Art. 4o São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer:

I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;

II - os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por deficiência mental, tenham o discernimento reduzido;

III - os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo;

IV - os pródigos.

Parágrafo único. A capacidade dos índios será regulada por legislação especial.

Art. 5o A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade:

I - pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público, independentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos;

II - pelo casamento;

III - pelo exercício de emprego público efetivo;

IV - pela colação de grau em curso de ensino superior;

V - pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com dezesseis anos completos tenha economia própria.

Art. 6o A existência da pessoa natural termina com a morte; presume-se esta, quanto aos ausentes, nos casos em que a lei autoriza a abertura de sucessão definitiva.

13.1- Capacidade Civil Plena.




Conforme prevê o artigo 5º do Código Civil, a menoridade cessa aos 18 anos completos, quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil.

13.2- Emancipação.



É a conseqüência do cumprimento de disposição legal ou de verificação de determinadas condições que equiparam menores incapazes aos plenamente capazes.




Pode ser concedida ou adquirida. É concedida quando se origina da vontade do poder familiar e adquirida quando a sua efetivação decorreu de atos ou fatos provocados ou de iniciativa do próprio menor.

13.3- Capacidade Civil Relativa.



Na realização dos atos jurídicos os indivíduos relativamente capazes manifestam livremente a sua vontade, porém, nesses atos, serão sempre assistidos pelos pais ou tutores, se se tratar de menores de 18 anos e maiores de 16, e por curadores nomeados especialmente pelo Juiz ou já existentes em virtude de lei.
A capacidade dos índios será regulada por legislação especial.

13.4- Incapacidade Absoluta. 




A lei considera como absolutamente incapazes, portanto impedidos de manifestarem livremente a sua vontade.
	Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos


CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988
	Emendas Constitucionais
	Emendas Constitucionais de Revisão

	
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
Atos decorrentes do disposto no § 3º do art. 5º
ÍNDICE TEMÁTICO


Texto compilado
PREÂMBULO
        Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

 III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;

II - prevalência dos direitos humanos;

III - autodeterminação dos povos;

IV - não-intervenção;

V - igualdade entre os Estados;

VI - defesa da paz;

VII - solução pacífica dos conflitos;

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;

X - concessão de asilo político.

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações.

TÍTULO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais
CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal; (Vide Lei nº 9.296, de 1996)
XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do "de cujus";

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; (Regulamento)
XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados:

a) a plenitude de defesa;

b) o sigilo das votações;

c) a soberania dos veredictos;

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal;

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais;

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem;

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;

b) perda de bens;

c) multa;

d) prestação social alternativa;

e) suspensão ou interdição de direitos;

XLVII - não haverá penas:

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;

b) de caráter perpétuo;

c) de trabalhos forçados;

d) de banimento;

e) cruéis;

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus filhos durante o período de amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória;

 LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei; (Regulamento).
LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder-se-á "habeas-corpus" sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

 LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por "habeas-corpus" ou "habeas-data", quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público;

 LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:

a) partido político com representação no Congresso Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder-se-á "habeas-data":

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;

 LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:

a) o registro civil de nascimento;

b) a certidão de óbito;

 LXXVII - são gratuitas as ações de "habeas-corpus" e "habeas-data", e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania. (Regulamento)
LXXVIII a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
§ 1º - As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.

§ 2º - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)   (Atos aprovados na forma deste parágrafo)
§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
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